PARECER Nº  1630   , DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3333, DE 2005 

Os responsáveis pelos alunos da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, do Município de Pirapozinho remeteram ao Senhor Presidente desta Assembléia o abaixo assinado de fls. 04 a 08, no qual solicitam que crianças e jovens continuem a ser atendidas no âmbito educacional pelas APAES, dada sua experiência, capacidade e resultados obtidos na defesa da pessoa portadora de deficiência, particularmente, a mental.

A requerimento do senhor Presidente desta Comissão de Educação, foi a presente documentação autuada  para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para tal, verificamos que o presente aborda o atendimento educacional das APAEs, conferido a alunos portadores de deficiência.

A APAE desempenha suas atividades no Brasil há mais de 50 anos e oferece atendimento global a deficientes mentais, do nascimento à idade adulta, através de programas de diagnóstico, estimulação precoce, educação infantil, ensino fundamental, preparação e encaminhamento ao mercado de trabalho. Através de parcerias e convênios com a sociedade civil, governo, instituições científicas brasileiras e do exterior, a APAE persegue a missão de incluir socialmente o portador de deficiência, sobretudo, a mental.

No entanto, a APAE vem sendo incentivada, de forma espontânea ou por ações judiciais a enviar seus alunos para a rede pública. Em nosso entender, este incentivo é desnecessário e inoportuno. Afinal na APAE, as classes são compostas por no máximo 15 alunos e a entidade conta com uma equipe multidisciplinar, formada por assistente social, psicólogo, fonoaudiólogo, médico, fisioterapeuta e professores de educação física que ministram cursos voltados para o público em questão.

Desse modo, a tradicional APAE vem apresentando um trabalho de alta qualidade junto aos seus educandos e conta com uma estrutura apropriada melhor atendê-los e satisfazer suas especiais necessidades. As escolas mantidas pelas APAEs do Estado são reconhecidas pela Secretaria da Educação e os salários de seus professores, pagos pela Secretaria da Fazenda. O Governo de São Paulo, por meio da Secretaria da Saúde, libera verba para entidades filantrópicas de todo o Estado, incluindo as APAEs. O repasse do mês de maio serviu para compensa-las financeiramente, que atualmente sofrem com a falta de reajuste da tabela de procedimentos do Ministério da Saúde.  

Não acreditamos que a inclusão de crianças e jovens portadores de deficiência mental nas escolas da rede pública de ensino, vá trazer-lhes benefícios, visto que não terão tratamento diferenciado e nem o acompanhamento necessário em meio a classes lotadas. Talvez esse seja o caminho da exclusão social e não o inverso.

Diante de nossa argumentação, concluímos que as atividades desenvolvidas pela APAE estão pautadas sob o princípio fundamental da defesa dos direitos do deficiente. O corpo docente das APAEs é especializado em Educação Especial, o que as qualifica para prestar e continuar prestando este relevante serviço a um público tão diferenciado.

Desta forma, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando a manutenção do atendimento educacional pela APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de Pirapozinho, a crianças e jovens portadores de deficiência, particularmente, a mental. ”

a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo indicação.

Sala das Comissões, em 28/6/2005

a) Maria Lúcia Prandi - Presidente

Geraldo Lopes -  Maria Lúcia Amary – Roberto Felício – Maria Lúcia Pandi.
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